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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI
Estado de Minas Gerais
________________________________________________________

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 080/2018
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2018
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Pequi/MG torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar TOMADA DE PREÇOS, Tipo Menor Preço Global, regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, cuja Documentação e Propostas de Preços deverão ser entregues na data, local e horário abaixo mencionados:

1 - DA ABERTURA
1.1. A Comissão Permanente de Licitação receberá os documentos e propostas em sessão pública a ser realizada, conforme abaixo indicado:

LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI/MG.

DATA: 06/11/2018

HORÁRIO: 09:00 horas.

1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

2 – DAS PUBLICAÇÕES E INTIMAÇÕES
2.1. Todas as publicações e intimações, inclusive para fins de recurso, serão feitas no órgão de divulgação oficial do Município, que é o quadro de avisos afixado no hall de entrada da Prefeitura.

3 - DO OBJETO
A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa para Prestação de Serviços especializados para realização de Processo de Licenciamento Ambiental da Estação de Tratamento de Água (com uma captação superficial e cinco poços artesianos de abastecimento de água); e realização de diagnóstico do Sistema Hídrico do município de Pequi/MG, junto a SUPRAM/MG, conforme Anexo I. 

4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão apresentar-se à licitação pessoas jurídicas cadastradas ou que apresentarem junto ao setor de cadastramento da Prefeitura toda a documentação que comprova que atende a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento dos envelopes, dia 06/11/2018.

4.2. Somente poderão participar da presente licitação, empresas que não estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou cumprindo pena de suspensão ou sob declaração de inidoneidade, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nº 8.666/93.

5 - DOS ENVELOPES
5.1. A Documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser apresentadas em envelopes distintos, conforme abaixo:

	(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2018



	(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS

TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2018



5.2. DO CADASTRAMENTO
5.2.1. As empresas que se interessarem em participar do certame, e não forem cadastradas, deverão apresentar para cadastramento, ou comprovarem que atendem a todas as exigências para cadastramento até o dia 06/11/2018, os seguintes documentos:

5.2.1.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão ou entidade competente.

e) em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual – CCMEI.

5.2.1.3 - HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014.

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação de:

- Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou documento equivalente que comprove a regularidade.

d) Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual e Municipal.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

5.2.1.4 – HABILITAÇÃO TÉCNICA:
a) Pelo menos um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão do licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação

5.2.1.5 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir;

1 – Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

OBSERVAÇÃO:

Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

I - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): publicados em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação, ou fotocópia registrada ou autenticada no órgão Competente (Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial).

II - Sociedades empresárias, não empresárias e sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL): fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado no órgão Competente (Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial) da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, devidamente registradas ou autenticadas no órgão Competente (Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial) da sede ou domicílio do fornecedor, ou em outro órgão equivalente;

III. No caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, o balanço patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do último Exercício, exigível na forma da lei; 

IV - sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado no órgão Competente (Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial) da sede ou domicílio do fornecedor, ou em outro órgão equivalente;

Os documentos relativos ao item 5.2.1.5, deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC – são indispensáveis.
O Balanço Patrimonial e demonstrações apresentadas para fins de habilitação após o último dia útil do mês de maio do corrente ano será obrigatoriamente o do exercício imediatamente anterior.
b) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para abertura dos envelopes “Documentação”.
b.1.) No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, juntamente com a certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o plano de recuperação expressamente prevê a participação da empresa em contratações públicas, bem como que referido plano foi homologado judicialmente.
5.2.1.6. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII da C.F. conforme anexo.

5.2.1.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.3 - DA HABILITAÇÃO
5.3.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório, ou por servidor da administração municipal;

b) dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua emissão, ressalvadas as exceções previstas no edital.
5.3.2. Para a habilitação nesta Tomada de Preços será exigida a seguinte documentação:

a) Comprovação de que a empresa foi cadastrada no Município, no mínimo 03 (três) dias antes da entrega das propostas, através do Certificado de Registro Cadastral, dentro do seu prazo de validade.

b) Prova de Inscrição na entidade de classe competente;

c) Pelo menos um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão do licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação;

d) DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme anexo.

e) Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo à Habilitação, assinada pelo representante legal da licitante, sob pena de inabilitação.

f) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para abertura dos envelopes “Documentação”.
f.1.) No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, juntamente com a certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que o plano de recuperação expressamente prevê a participação da empresa em contratações públicas, bem como que referido plano foi homologado judicialmente.
5.4. A não apresentação de qualquer documento exigido para a habilitação implicará na inabilitação do licitante.

5.5. Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

5.6. Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, a comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial, ou outro órgão equivalente, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006. 

5.7. Em se tratando de MEI – Micro Empreendedor Individual, a comprovação desta condição será efetuada mediante certificado da condição de Micro Empreendedor Individual – CCMEI.

5.8. As certidões descritas nos itens 5.6 e 5.7 apresentadas após o dia 31 de janeiro do corrente ano, terão obrigatoriamente que ter sido emitidas no exercício em curso. (AS REFERIDAS DECLARAÇÕES DEVERÃO ESTAR FORA DOS ENVELOPES)

6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em língua portuguesa, digitada ou datilografada ou manuscrita legível, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante da licitante.

6.2. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir impostos, taxas, seguro e outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado. Havendo divergência entre os preços unitário e global, prevalecerá o primeiro.

6.3. A não indicação de parcelas referentes aos impostos, taxas, seguro e outros encargos pressupõe que o preço já o inclui.

6.4. Deverá constar o preço global da proposta, expresso em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência.

6.5. O prazo de validade da Proposta de Preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua entrega.

7 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
7.1. Os envelopes “Documentação” e “Proposta de Preços” deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação até a data e horário acima especificados.

7.1.1. Depois da hora marcada nenhum envelope contendo documento ou proposta será recebido pela Comissão, devendo, neste caso, ser o fato consignado na respectiva ata.

7.2. O representante legal da proponente deverá apresentar, separadamente, à Comissão, sua carteira de identidade e o comprovante do seu credenciamento junto à Comissão, que tanto pode ser procuração passada por instrumento público ou particular, como declaração firmada pelo signatário da proposta com a identificação e o CNPJ da empresa licitante, estas últimas com firma reconhecida.

7.2.1. Quando o representante legal da proponente for sócio ou proprietário, deverá apresentar original e cópias não autenticadas ou apenas cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social da empresa (e suas alterações, caso existam), devidamente registrada na repartição competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações, em decorrência de tal investidura.

7.2.2. A procuração, a declaração ou a cópia do Estatuto citado nos subitens 7.2 e 7.2.1, ficará retida para autuação no Processo.

7.3. Somente os representantes legais, credenciados e identificados na forma dos subitens 7.2 e 7.3.1, os membros da Comissão e os Técnicos eventualmente por esta convidados é que poderão pronunciar-se no curso dos trabalhos. As demais pessoas presentes poderão acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos, vedada qualquer interferência. 

7.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa proponente.

7.5. Finda a fase de credenciamento e identificação dos representantes, proceder-se-á a abertura dos envelopes.

7.6. Os envelopes contendo a documentação, que se refere à habilitação, serão abertos na presença dos interessados que procederá à conferência de validade da referida documentação e demais exigências decorrentes deste Edital, sendo devidamente rubricados pelos licitantes e pela Comissão de Licitação.

7.7. Caso a Comissão de Licitação julgue conveniente poderá suspender a reunião para análise dos documentos de habilitação, ou proceder diligências sobre aspectos apontados pelos interessados ou considerados fundamentais pela própria Comissão para dirimir dúvidas.

7.8. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, os envelopes de “Propostas de Preços”, continuarão lacrados e serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos licitantes, ficando sob a guarda da Comissão para abertura em outra reunião, cuja data deverá ser indicada na respectiva Ata de Abertura ou através de comunicação publicada no Quadro de Avisos afixado no saguão da Prefeitura.

7.9. Concluído o exame da documentação serão relacionadas as licitantes julgadas inabilitadas, às quais serão devolvidos os “Envelopes Proposta de Preços”, desde que não tenha havido recurso, ou se ocorrido, após a sua denegação.

7.10. Em data previamente estabelecida, e desde que tenha transcorrido o prazo para interposição de recurso, ou tenha havido desistência formal de sua apresentação, ou ainda, tenha ocorrido julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á à abertura dos Envelopes Proposta de Preços.

7.11. Na ocorrência de adiamento dos trabalhos o reinício dar-se-á com a identificação dos representantes, de acordo com os subitens 6.2 e 6.2.1. Na hipótese de tratar-se do mesmo representante já identificado, a este bastará exibir documento de identidade.

7.12. Qualquer declaração, contestação ou impugnação apresentadas pelas licitantes, deverão constar das respectivas Atas, as quais deverão ser, obrigatoriamente, assinadas pelos membros da Comissão e representantes das licitantes. Ocorrendo recusa à assinatura por qualquer licitante, tal fato deverá ser registrado na Ata. 

8 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO
8.1. No julgamento das Propostas de Preços será levado em consideração o tipo de licitação menor preço, tendo como critério de julgamento o preço global.

8.2. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que não atenderem às especificações e às exigências contidas neste Edital bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, consoante o disposto na Lei nº 8.666/93.

8.3. A critério da Administração, no caso de desclassificação de todas as propostas, poderão ser convocados os participantes para, no prazo de 8 (oito) dias úteis, apresentarem novas ofertas, em obediência ao disposto no parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 8.666/93.

8.4. Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste Edital e seus anexos, e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL.

8.5. Caso a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME,  MEI ou EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP em valor igual até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 1º, da Lei Complementar nº. 123/2006.

8.6. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.6.1. a ME, MEI ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de dois dias úteis, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate;

8.6.2. não sendo vencedora a ME, MEI ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais ME, MEI e EPP remanescentes cujas propostas esteja dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.6.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, MEI e EPP que se encontrem no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.7. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado, desde que cumpridas as condições de habilitação, em favor da proposta de menor preço.

8.8. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de:

8.8.1. Analisar e julgar, em outra oportunidade, o conteúdo dos envelopes apresentados:

8.8.1.1 Em se tratando de ME, MEI e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado, desde que requerido, o prazo de 5 (dias) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.8.1.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista igualmente dependerá de requerimento, devidamente fundamento, a ser dirigido à Comissão.

8.8.1.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente concedidos. 

8.8.1.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

8.9. Não será levada em consideração para efeito de julgamento, a proposta que contenha vantagem não prevista no edital.

8.10. A Comissão Permanente de Licitação após proceder ao Julgamento da presente licitação submeterá o seu resultado à deliberação do Prefeito, com vistas à homologação e adjudicação do objeto da licitação, observados os respectivos prazos recursais.

8.11. Consoante disposição da Lei nº 8.666/93, a Administração, caso tenha conhecimento posterior ao julgamento da licitação sobre atos ou fatos que desabonem a idoneidade financeira, técnica ou administrativa da adjudicatária, mediante despacho fundamentado, poderá desclassificar a licitante vencedora da presente licitação, mesmo já tendo ocorrido a assinatura do “Termo de Contrato”, ou a entrega da “Nota de Empenho”, sem que caiba à mesma o direito à indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo de aplicação das sanções cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

8.12. A decisão da Comissão somente será considerada definitiva, após homologação realizada pelo Prefeito Municipal, e as intimações dos respectivos atos serem procedidos nos termos do § 4º do art. 109 da Lei nº 8.666/93.

8.13. A firma adjudicatária deverá assinar o contrato de prestação de serviços ou instrumento equivalente no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da convocação feita pelo órgão e/ou identidade ao preposto da licitante, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93 e da faculdade de a Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos do art. 64 e seus parágrafos. 

9 - DO CONTRATO
9.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato”, conforme estabelecido no subitem anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades a que se refere a Lei nº 8.666/93.

9.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo de Contrato” no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nº 8.666/93.

9.3. O prazo de convocação para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.

9.4. Consideram-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta vencedora e seus anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação que servirem de base ao processo licitatório.

9.5. Caberá à Contratante providenciar a publicação do extrato do contrato até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93. 

10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. A despesa decorrente da execução da presente licitação correrá à conta das dotações orçamentárias nº. 

Ficha 1030 17.512.0082.2.127 Manutenção Sistema Tratamento de Àgua ETA 3.3.90.39.00.00.00.00. 0100 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

11 - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO
11.1. Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, a Administração poderá revogar a presente licitação, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

11.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato e não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei nº 8.666/93.

11.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa;

12 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1. Dos atos praticados pela Administração caberão os seguintes recursos, dento do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) rescisão do contrato ou instrumento equivalente, a que se refere o art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93;

e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

12.2. Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

12.3. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, na hipótese do parágrafo 3º do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

12.4. A intimação dos atos referidos no subitem 11.1, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, excluídos os relativos à advertência e multa de mora, e no subitem 7.3 será feita mediante publicação no quadro de avisos da Prefeitura, salvo para os casos previstos nas alíneas “a” e “b”, se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e consignada em Ata.

12.5. O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do subitem 11.1, terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos.

12.6. Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

12.7. Os recursos deverão ser manifestados por escrito, dirigidos à Comissão Permanente de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, à autoridade superior, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de recurso, sob pena de responsabilidade.

12.8. Decairá do direito de impugnar perante à Administração, os termos desta licitação, aquele que aceitando-o sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se á multa equivalente a 10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até dois anos.

13.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no cumprimento do contrato e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência;

13.2.2. multa de:

13.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, prestação do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência;

13.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a conseqüente rescisão contratual, quando for o caso;

13.2.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso da adjudicatária, injustificadamente, desistir do mesmo ou causar a sua rescisão.

13.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos:

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços;

b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros;

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Contratante;

d) descumprimento de cláusula contratual.

13.2.4. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante promova sua reabilitação.

13.3. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de Pequi/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o caso.

14 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
14.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente Tomada de Preços, protocolizando o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, no endereço discriminado no preâmbulo deste Edital, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis.
14.1.1. Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
14.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do Tomada de Preços. Sendo tempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.
15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. É facultado à Comissão Permanente de Licitação promover quaisquer diligencias ou solicitar esclarecimentos necessários a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente na proposta.

15.2. É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto desta licitação.

15.3. A critério da Administração esta licitação poderá ter os seus quantitativos reduzidos ou aumentados, de acordo com o artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

15.4. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Edital, sujeitando-se a licitante as sanções previstas nos artigos 87 e 88 da Lei nº 8.666/93.

15.5. Fazem parte integrante deste os anexos, I, II, III, IV, V e VI.  

15.6. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Presidente da Comissão de Licitações, na Prefeitura Municipal, no endereço: Praça Santo Antônio, nº. 190, Centro, Pequi/MG, CEP 35.667-000, até 05 (cinco) dias anteriores à data de abertura da licitação. Demais informações poderão ser obtidas pelos telefones (37) 3278-1247 ou através do e-mail: licitacaoes@pequi.mg.gov.br.
Pequi, 16 de outubro de 2018.

Jose Honorato de Oliveira

Presidente da CPL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 080/2018
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2018

ANEXO I

DETALHAMENTO DO OBJETO
TERMO DE REFERENCIA

Contração de empresa para elaboração do Licenciamento e regularização da Estação de Tratamento de Água (ETA), outorga das captações de água e diagnóstico do sistema hídrico no município de Pequi/MG.

1. JUSTIFICATIVA

O município de Pequi está localizado no centro-oeste mineiro, distante 128 km da capital, seu território se estende por 204 km² e está situado a 935 metros de altitude.

Integrante do Circuito Verde Trilha dos Bandeirantes, destaca-se pelas suas belas paisagens e pontos turísticos, com potencial relevante ao ecoturismo, além de ser produtora de leite e tomate. Entre os atrativos naturais mais visitados, está a Cachoeira do João Pinto (Cachoeira do Mato), Ponto Chique e Cruz do Monte. O município também é conhecido na região pelas festas tradicionais e religiosas.

Soma-se às paisagens naturais, a riqueza do patrimônio arquitetônico formado por igrejas, capela e outros monumentos, das várias delícias gastronômicas e de tantas outras manifestações artístico-culturais. E sem deixar de citar, uma das características marcantes da cidade, a hospitalidade. 

Na gastronomia podemos destacar a diversidade da culinária local empregando o fruto do Pequizeiro, o pequi (Caryocar brasiliense), típico do bioma Cerrado, o qual deu origem ao nome do município.

Em busca de melhores condições à população e visitantes, favorecimento da economia local e possibilidade de novos empreendimentos, o município tem a pretensão de fazer novos investimentos no saneamento municipal, com enfoque prioritário na água.

Trata-se de priorizar a água, reconhecendo-a como um bem essencial à vida e, portanto, merecedor de cuidados e controle por parte do Poder Público, diferenciado dos demais serviços por ele prestados.

O acesso à água potável e ao saneamento básico é um direito humano essencial (ONU, julho/2010).

O sistema hídrico existente no município necessita de regularização ambiental, estudos, diagnósticos e prognósticos para compor projetos de reforma, ampliações e melhorias, desde a reservação de água até a distibuição.

Considerando que o município não possui em seu acervo documentos, relatórios e projetos que atendam à demanda urgente de ações e procedimentos na captação, tratamento e distribuição de água, bem como não possui em seu quadro de funcionários equipe técnica especializada para a realização do trabalho; o termo de referência visa a contratação dos serviços ora necessários. 

Portanto, é de vital importância para a promoção da saúde e da qualidade de vida no município de Pequi, como também para o favorecimento do seu desenvolvimento, a prestação dos serviços elencados neste documento.

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de Empresa para a prestação de serviço de Licenciamento ambiental e regularização da Estação de Tratamento de Água, outorga da captação superficial (01) e subterrânea (13) de abastecimento de água e Diagnóstico do sistema hídrico, no Município de Pequi/MG.

O objeto foi dividido em dois lotes, Lote A e Lote B, com seus respectivos descritivos do objeto, para o processo licitatório, sendo que estes deverão obedecer para execução sua subdivisão em Produtos, conforme Tabela 01 – Cronograma de execução e financeiro.

2.1 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

2.1.1 Lote A - Processo de Licenciamento Ambiental e regularização da Estação de Tratamento de Água, captação superficial e subterrânea de água:

· Coleta in loco, registro com coordenadas geográficas, avaliação in loco da atividade fim, sistematização de informações, referentes ao sistema hídrico municipal;

· Serviço de levantamento de dados e preparação de documentos para o encaminhamento do pedido de licenciamento ambiental para regularização da Estação de Tratamento de Água junto à SUPRAM-MG (formulários, relatórios técnicos, relatório fotográfico e demais documentos que se fizerem necessários para o processo de regularização);

· Serviço de levantamento de dados e preparação de documentos para o encaminhamento do pedido de licenciamento ambiental incluindo outorga do uso da água superficial e subterrânea (poços tubulares) junto à SUPRAM-MG (documentação hidrogeológica atendendo formulários, relatórios técnicos, relatório fotográfico e demais documentos que se fizerem necessários para o processo de regularização);

· Levantamento geológico/geotécnico à campo;

· Montagem do processo de licenciamento ambiental e regularização com outorgas, incluindo o preenchimento dos formulários padrão e específicos, protocolização, acompanhamento, orientação e correção de eventuais falhas no processo até a emissão da portaria e apresentação de cópia integral do processo;

· Elaboração de relatórios técnicos por poço tubular e captação superficial;

· Elaboração de relatório do sistema operacional de captação de água e tratamento, incluindo parecer técnicos para melhoria no sistema;

· Apresentação de medidas mitigadoras e compensatórias, se caso necessário, em cada processo de regularização ambiental;

· Medição de vazão balanço do uso da água por poço tubular e captação superficial;

· Relatório técnico do estudo da geologia local por poço tubular;

· Caracterização do equipamento de bombeamento do sistema existente (tipo de bomba, número de estágios, potência do motor, vazão e altura manométrica, capacidade específica calculada, tempo de bombeamento, profundidade da bomba, nível estático, nível dinâmico, rebaixamento, números de horas diárias de bombeamento em relação à vida útil do equipamento);

· Estudo, parecer e dimensionamento dos pontos para instalação de hidrômetro e macromedidor, com especificação técnica de cada equipamento, nas captações, adutoras e rede de distribuição;

· Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica pelo(s) profissional(s) competente(s)

2.1.2 Lote B - Diagnóstico do Sistema Hídrico Municipal:

· Diagnóstico da situação existente do sistema hídrico municipal, incluindo no mínimo, captação superficial, captações subterrâneas, casa de bomba, estação de tratamento de água, adutoras de água bruta, adutoras de água tratada, reservatórios e rede de distribuição;
· Custos do sistema existente (captação, tratamento e distribuição), incluindo planilhas;
· Relatório técnico com apontamento das possíveis perdas no sistema de abastecimento de água;

· Projeto com alternativas de melhoria do sistema de abastecimento de água municipal, incluindo planilhas com previsão financeira;
· Relatório contendo prognóstico do abastecimento de água municipal para os próximos 20 (vinte) anos;
· Estudos topográficos para cadastro do sistema existente: levantamento planimétrico cadastral e topografia cadastral georreferenciada;
· Projeto básico;
· Projeto executivo;
· Memorial descritivo, se necessário;
· Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica pelo(s) profissional(s) competente(s);

· Relatório Final com parecer técnico conclusivo de profissional competente.

3. ÁREA DE ABRANGÊNCIA DOS TRABALHOS
A abrangência dos trabalhos deverá contemplar toda a área do perímetro urbano e rural, sendo o limite perimétrico do Município de Pequi, conforme mapa de localização anexo I; devendo o levantamento técnico considerar as peculiaridades existentes e os problemas pontuais em cada etapa a ser desenvolvida, de forma que contemple todas as necessidades atuais e futuras para que o município ofereça a melhor opção de captação, tratamento e distribuição de água aos munícipes.

4. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços serão executados pela contratada no prazo máximo de 12 (doze) meses, a contar da ordem de serviço e assinatura do contrato.

Nenhuma atividade poderá ter início sem que a Contratada receba da Contratante uma Ordem de Serviço. 

Serão emitidas, ao todo, 09 (nove) Ordens de Serviço, sendo uma para cada Etapa a ser entregue.

A Contratada prestará serviços que permitam uma melhor atuação da Gestão Pública Municipal, no que concerne aos objetivos e justificativas para o desenvolvimento do trabalho ora contratado.

Para todo e qualquer documento e apresentação a ser elaborada pela Contratada, esta deverá utilizar a marca oficial do Município de Pequi, sendo esta disponibilizada tempestivamente pelo município.

5. DOS SERVIÇOS/PRODUTOS A SEREM DESENVOLVIDOS E ENTREGUE PELA CONTRATADA 

5.1) Etapa 01 – Plano de Trabalho 

Produto 01 - A Contratada deverá apresentar ao Município de Pequi, Plano de Trabalho, detalhando como realizará os serviços previstos no Termo de Referência, a estrutura organizacional básica a ser disponibilizada para a execução dos serviços, incluindo a indicação dos quantitativos dos profissionais por área, bem como o cronograma de permanência do pessoal no município.

O Plano de Trabalho também deverá ser apresentado para considerações da Comissão responsável pela fiscalização do contrato, em reunião a ser agendada pela Contratante.

Após a apresentação do Plano, a Contratante analisará o documento, podendo aprovar ou não a proposta encaminhada. Em caso de ajuste do Plano de Trabalho não aprovado, a Contratada terá 02 (dois) dias úteis para apresentar uma nova proposta. 

A Contratada só poderá iniciar os serviços após a aprovação do Plano pela Comissão.

A Contratada deve considerar na elaboração e formatação do Plano de Trabalho as seguintes diretrizes: alinhamento com o Plano Municipal de Saneamento Básico Municipal e leis municipais, compilar todos os dados e informações analisadas e identificar da melhor forma para estruturar o documento, em acordo com o Município por meio da Comissão instituída por Portaria.

A Contratada deve considerar os tópicos abaixo listados a serem desenvolvidos no Plano, todavia, não se limitando: 

a) Apresentação e Situação Atual 

b) Objetivo Geral 

c) Objetivos Específicos 

d) Propostas e/ou Projetos 

e) Resultados esperados 

e) Metas 

f) Conclusão 

2) Etapa 2 – Levantamento de dados, preparação de processos e Anotação de Responsabilidade Técnica
Produto 01 – Coleta in loco, registro com coordenadas geográficas, avaliação in loco da atividade fim, sistematização de informações, referentes ao sistema hídrico municipal;

Produto 02 - Serviço de levantamento de dados e preparação de documentos para o encaminhamento do pedido de licenciamento ambiental para regularização da Estação de Tratamento de Água junto à SUPRAM-MG (formulários, relatórios técnicos, relatório fotográfico e demais documentos que se fizerem necessários para o processo de regularização).

Produto 03 - Serviço de levantamento de dados e preparação de documentos para o encaminhamento do pedido de licenciamento ambiental incluindo outorga do uso da água superficial e subterrânea (poços tubulares) junto à SUPRAM-MG (documentação hidrogeológica atendendo formulários, relatórios técnicos, relatório fotográfico e demais documentos que se fizerem necessários para o processo de regularização).

Produto 04 - Montagem do processo de licenciamento ambiental e regularização com outorgas, incluindo o preenchimento dos formulários padrão e específicos, protocolização, acompanhamento, orientação e correção de eventuais falhas no processo até a emissão da portaria e apresentação de cópia integral do processo.

Produto 05 - Emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica pelo(s) profissional(s) competente(s).

3) Etapa 03 – Estudos geológicos, de vazão, elaboração de relatórios e levantamentos topográficos

Produto 01 – Levantamento geológico/geotécnico à campo.

Produto 02  - Relatório técnico do estudo da geologia local por poço tubular.

Produto 03 - Medição de vazão balanço do uso da água por poço tubular e captação superficial.

Produto 04 - Elaboração de relatórios técnicos por poço tubular e captação superficial.

Produto 05 - Elaboração de relatório do sistema operacional de captação de água e tratamento, incluindo parecer técnicos para melhoria no sistema.

Produto 06 – Estudos topográficos para cadastro do sistema existente: levantamento planimétrico cadastral e topografia cadastral georreferenciada.

4) Etapa 04 - Diagnóstico do sistema hídrico municipal 
Produto 01 - Diagnóstico da situação existente do sistema hídrico municipal, incluindo no mínimo, captação superficial, captações subterrâneas, casa de bomba, estação de tratamento de água, adutoras de água bruta, adutoras de água tratada, reservatórios e rede de distribuição.
5) Etapa 05 – Equipamentos de bombeamento e medição/Apresentação de medidas mitigadoras e compensatórias

Produto 01 - Estudo, parecer e dimensionamento dos pontos para instalação de hidrômetro e macromedidor, com especificação técnica de cada equipamento, nas captações, adutoras e rede de distribuição.

Produto 02 - Caracterização do equipamento de bombeamento do sistema existente (tipo de bomba, número de estágios, potência do motor, vazão e altura manométrica, capacidade específica calculada, tempo de bombeamento, profundidade da bomba, nível estático, nível dinâmico, rebaixamento, números de horas diárias de bombeamento em relação à vida útil do equipamento).

Produto 03 - Apresentação de medidas mitigadoras e compensatórias, se caso necessário, em cada processo de regularização ambiental.

6) Etapa 06 – Custos, perdas, prognóstico e melhorias no sistema existente e futuro

Produto 01 - Custos do sistema existente (captação, tratamento e distribuição), incluindo planilhas.

Produto 02 - Relatório técnico com apontamento das possíveis perdas no sistema de abastecimento de água.

Produto 03 - Projeto com alternativas de melhoria do sistema de abastecimento de água municipal, incluindo planilhas com previsão financeira.

Produto 04 - Relatório contendo prognóstico do abastecimento de água municipal para os próximos 20 (vinte) anos.
7) Etapa 07 – Projetos e memorial descritivo
Produto 01 - Projeto básico.

Produto 02 - Projeto executivo.

Produto 03 - Memorial descritivo, se necessário.
8) Etapa 08 – Relatório Final

A Contratada deverá apresentar o Relatório Final, incluindo parecer técnico conclusivo de profissional competente, acompanhado de todos os produtos contemplados em cada etapa da execução da prestação de serviços em sua versão final impressa e cópia digital, em reunião a ser agendada pelo município, com a presença da Comissão, Secretários e Prefeito Municipal, após a devida aprovação pela comissão técnica e fiscalizadora dos trabalhos a ser definida pelo Município.

9) Etapa 09 – Revisão e aprovação

Havendo alterações solicitadas pela Comissão, a Contratada deverá apresentar nova versão do Relatório Final para aprovação. 

Ressaltamos que outras atividades não listadas pela Contratante, mas que contribuem para a entrega deste produto, poderão ser adicionadas nas etapas e seus respectivos produtos pela Contratada.

6) QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA E DA EMPRESA 

6.1 Estrutura Organizacional 

6.1.1 A proponente deverá dispor da seguinte estrutura organizacional:

Coordenador Geral: Profissional com formação superior em Engenharia Civil, com experiência comprovada em projetos de sistema hídrico municipal.

Equipe Técnica: A proponente deverá contratar, sob sua responsabilidade jurídica e financeira, mão de obra qualificada e em volume suficiente para o desenvolvimento das atividades detalhadas neste Termo de Referência, tendo em vista os prazos estabelecidos pela Contratada, devendo contemplar no mínimo 01 (um) profissional nas seguintes áreas: 

a) Engenheiro Civil ou Sanitarista. 

b) Engenheiro Agrimensor. 

c) Engenheiro Eletricista.

d) Engenheiro Ambiental.

e) Engenheiro de Minas ou Geólogo.

6.2 Para efeitos de qualificação técnica, antes da adjudicação do certame, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

6.2.1 Da empresa 

a) Certidão de inscrição ou registro da licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, em nome da empresa.

b) Indicação de um profissional Engenheiro Civil, devidamente registrado no CREA, que será responsável técnico – RT pela execução dos serviços.

c) A carta de indicação deverá ser assinada pelo representante legal da empresa e pelo profissional indicado e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 

· Cópia de documento de identidade;

· Comprovação de registro ou inscrição no CREA por meio de certidão;

· CPF – Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, ou documento que conste o seu número.

d) Comprovação do vínculo do responsável técnico indicado com a empresa, o que poderá ser realizado por meio de apresentação de:

· Carteira de Trabalho ou Previdência Social – CTPS, ou

· Cópia da folha do Livro de Registro de Empregado, ou

· Cópia do Contrato Social ou Ato Constitutivo em vigor, em caso de sócio ou diretor, ou

· Cópia do Contrato de Prestação de Serviços.

· Declaração emitida pelo Prestador de Serviços de que concorda com a indicação e possui disponibilidade para exercer a função de responsável técnico dos serviços, caso a empresa seja vencedora.

e) Atestado de Capacidade Técnica-profissional, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado (exceto a própria empresa licitante), devidamente registrado no CREA, acompanhado de sua respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, comprovando que executou os seguintes serviços:

· Cadastro de rede de abastecimento de água;

· Elaboração de Diagnóstico do Sistema de Abastecimento de Água;

· Elaboração de Estudo de Concepção de Projeto de Sistema de Abastecimento de Água;

· Elaboração de Projeto Básico do Sistema de Abastecimento de Água;

· Elaboração de Projeto Executivo do Sistema de Abastecimento de Água;

· Licenciamento ambiental de Estação de Tratamento de água;

· Outorga de captação de água para fins de abastecimento.

Os atestados deverão conter: Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone, fax); Local e data de emissão; Nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações; Objeto/Serviço prestado; Período de fornecimento/prestação de serviço.

f) Comprovação de que dispõe do corpo técnico necessário na data de habilitação no certame.

g) Declaração de compromisso em manter na administração dos serviços, durante o período de vigência do contrato, o RT – Responsável Técnico indicado detentor dos atestados apresentados no atendimento à capacidade técnico-profissional, fazendo constar que, no caso de mudança do Responsável Técnico, este será substituído por outro igual, ou com maior experiência, o que deverá ser submetido anteriormente à análise da Comissão Técnica indicada pela Administração Pública Municipal. Essa declaração deverá ser assinada pelo representante legal do proponente.

6.2.2 Do profissional/técnico 

a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando a aptidão para desempenho de atividade compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. Os atestados deverão conter: Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ, endereço, telefone, fax); Local e data de emissão; Nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações; Objeto/Serviço prestado; Período de fornecimento/prestação de serviço.

7. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os trabalhos serão realizados nos limítrofes do município de Pequi, incluindo o perímetro urbano e os distritos, localizados na zona rural, o que envolve deslocamento por terra pelo território municipal nas áreas descritas no Item 3, relacionadas ao objeto em questão. 

Tendo em vista levantamentos na extensão rural do município, a Contratada deve prever deslocamentos para a região mencionada, visto que as despesas com transporte, alimentação e demais serviços são de responsabilidade da Contratada. 

8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

Os documentos citados no Item 5 deverão ser apresentados, inicialmente, em versão preliminar para a análise crítica e recomendações por parte da Contratante, neste ato representada pela Comissão instituída por Portaria e seus respectivos secretários municipais e, posteriormente, em versão final, a qual deverá incorporar as observações e recomendações feitas; 

Todos os quesitos especificados no Item 5 deverão estar contemplados no produto final (relatório) e são considerados como o mínimo a fim de subsidiar os trabalhos.

A Contratada deverá contemplá-los com novos quesitos e/ou oferecer alternativas técnicas à Contratante, expressas no Plano de Trabalho, que poderão ser aceitos ou não. 

Todos os documentos referente às Etapas do item 5 deverão ser entregue em versão física e versão digital.

As versões físicas dos documentos deverão ser escritas em língua portuguesa e entregues em 03 (três) vias originais, impressas em qualidade tipo laser ou similar em formato A4, de acordo com as normas da (ABNT), com exceção de mapas, desenhos, planilhas e gráficos, em que poderão ser utilizados outros formatos aceitos pelas Normas Brasileira em vigor; para sua perfeita compreensão; 

Cada versão digital fornecida deverá também ser entregue em CD-Rom ou pen drive, formatado e gravado no editor de texto Word for Windows da Microsoft. As imagens deverão ser digitalizadas e entregues em formato .jpg, com resolução mínima de 300 dpi;

As informações coletadas, relativas ao sistema hídrico municipal deverão ser apresentadas ainda, na forma de tabelas em planilhas eletrônicas (Excel para Windows da Microsoft), e deverão estar localizadas por Coordenadas Geográficas (GPS).

O Relatório Final, deverá conter no mínimo 80 (oitenta páginas), além dos anexos. 

A Contratada deverá elaborar uma apresentação com o resumo das principais informações que constam no Plano de Trabalho e Relatório Final, em formato Power Point ou similar, com no mínimo 20 e, no máximo, 100 slides. 

O arquivo será entregue em CD-Rom ou pen drive para a Contratante junto com a entrega do Relatório Final.. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Responder por todas as atribuições que estejam definidas como sendo de sua obrigação, nos prazos e condições estabelecidas neste Termo de Referência, edital de licitação e contrato; 

b) Ajustar e atualizar os conteúdos produzidos, sempre que necessário, durante o período de vigência do projeto;


c) Entregar os produtos tempestivamente para análise e realizar quaisquer ajustes solicitados pelo Coordenador dos trabalhos;

d) Agendar e coordenar as reuniões de acordo com as necessidades previstas com Equipe Técnica e Fiscalizadora do Município, isoladamente ou em conjunto, para realização de serviços, fixação das metas e objetivos a serem atingidos, nas datas planejadas para avaliação e ajustes, em conformidade com os constantes nos cronogramas de execução; 

e) Revisão ortográfica e gramatical de todo o conteúdo produzido; 

f) Manter comunicação constante com os representantes do Município – Comissão, quando da realização dos levantamentos de campo e outros necessários para o desenvolvimento das atividades de cada etapa; 

g) Manter canais de comunicação com os representantes do Município – Comissão e outros, com vistas a viabilizar uma perfeita execução dos serviços contratados, dando preferência ao meio de comunicação eletrônica (e-mail), podendo, entretanto, se utilizar de outros meios desde que adequados aos objetivos contratados;

h) Propor alterações, adequações e correções para a metodologia, com vistas a aperfeiçoá-la, levando em consideração as limitações metodológicas, temporais e financeiras para os respectivos ajustes; 

A CONTRATADA se obriga a não divulgar ou declarar publicamente, de qualquer maneira e por qualquer meio, a natureza de suas transações com a Administração Pública Municipal, bem como quaisquer informações relativas à execução do presente contrato, sendo-lhe vedado, entre outras coisas: Fazer referência à transação ou aos serviços prestados em qualquer documento de vendas, anúncios, cartas, listas de clientes, comunicados à imprensa, folhetos ou outros materiais escritos, eletrônicos, em áudio, audiovisuais ou páginas da internet; usar ou permitir o uso da marca registrada do Município; salvo quando autorizada expressamente pela mesma; 

A CONTRATADA se obriga ainda a manter a total confidencialidade das informações referente ao presente contrato e daquelas em razão dele obtidas, sendo que esse dever de confidencialidade se estende aos funcionários, consultores externos, fornecedores e outros que se envolvam com a execução do presente contrato. 

O descumprimento do dever de confidencialidade ensejará a aplicação de penalidades à CONTRATADA, podendo ser, até mesmo, o encerramento imediato do contrato, independentemente da indenização por danos. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A Contratada contará com o apoio dos membros da Comissão representante do Município na execução dos serviços e construção dos produtos exigidos neste Termo de Referência, colaborando para a obtenção de informações sobre os trabalhos de levantamentos realizados até o momento e os que estão em andamento, projetos em andamento e futuros, acesso a documentos pertinentes aos trabalhos, orientação sobre o deslocamento na região (eventualmente podendo acompanhar a Equipe Técnica da Contratada); entre outras formas de participação que possam melhorar e enriquecer os trabalhos. 

A contratante Supervisionar e acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos, em todas as suas etapas, requerendo, a qualquer tempo, informações e relatos sobre as atividades em execução e adotando providências com vistas à correção de falhas e resolução de problemas que eventualmente possam ocorrer. A Comissão Técnica e Fiscalizadora será composta por representantes da Administração Pública Municipal, que serão indicados pela Contratante, para análise, crítica e recomendações antes da finalização de cada etapa. 

A contratante deverá fornecer documentos e informações necessários ao bom desenvolvimento dos trabalhos, quando possuir.

Importante ressaltar que não será oferecido nenhum material de escritório, alimentação ou transporte à contratada, estende-se a ressalva a seus funcionários, consultores externos e fornecedores.

11. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Os presentes serão contratados pelo limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a serem pagos parceladamente com a entrega de cada produto/serviço correspondente a cada Etapa, conforme cronograma físico financeiro, por meio da seguinte dotação orçamentária 

Ficha 1030 17.512.0082.2.127 Manutenção Sistema Tratamento de Àgua ETA 3.3.90.39.00.00.00.00. 0100 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

12. VISITA TÉCNICA

Os proponentes poderão visitar o Município, mediante solicitação prévia ao setor de Licitações, com agendamento nas datas de 29/10 a 01/11, com ônus próprio, devendo ser apresentado junto aos documentos de habilitação declaração de visita.

A proposta será avaliada pressupondo-se que o proponente possui conhecimento de todas as condições locais que possam influenciar no custo e no prazo de execução dos serviços. 

13. SUPERVISÃO DOS TRABALHOS

Os trabalhos terão o acompanhamento da Comissão, conforme indicação e instituída por Portaria, à qual caberá supervisionar os trabalhos, acompanhar os andamentos, avaliar os resultados e discutir os documentos produzidos, recomendar complementações e alterações nos produtos, apoiar na revisão e aprovar os serviços prestados em conformidade com o contrato específico; inclusive para fins de pagamento parcial e final.
A contratada fica obrigada a fornecer todos os elementos de seu conhecimento e competência que sejam necessários ao processo de acompanhamento e monitoria pela comissão.

14. DISPOSIÇÕES FINAIS

Aplica-se ao presente processo licitatório as disposições pertinentes ao objeto contratado constantes nas legislações de regência, mormente as limitações impostas pela Lei 8.666/93, independente da transcrição de artigos, reiterando que é vedada a participação direta ou indiretamente no desenvolvimento dos trabalhos do autor do termo de referência/projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, bem como empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado e ainda servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

15. ESCLARECIMENTOS DE DÚVIDAS

Solicitações de informações e esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviadas até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço eletrônico: licitações@pequi.mg.gov.br.

l
16. ANEXOS

ANEXO I - Cronograma físico financeiro/ Planilha Orçamentária 

Cronograma Físico Financeiro 
	Descrição da Atividade
	Prazo para execução
	Pagamento
	Valor

	Etapa 01
	Reunião geral para apresentação do Plano de Trabalho a ser desenvolvido pela Contratada conforme objeto deste Termo de Referência: Produto 01
	30 dias após assinatura do contrato
	
	

	Etapa 02
	Levantamento de dados, preparação de processos e Anotação de Responsabilidade Técnica: Produto 01, Produto 02, Produto 03, Produto 04 e Produto 05.


	 90 dias após assinatura do contrato
	10% da parcela referente ao objeto parcial após a celebração do contrato e o restante com a conclusão de cada produto mediante aprovação pelo Município.
	

	Etapa 03
	Estudos geológicos, de vazão, elaboração de relatórios e levantamentos topográficos: Produto 01, Produto 02, Produto 03, Produto 04, Produto 05 e Produto 06.


	120 dias
	10% após apresentação do produto 02, mediante aprovação pelo Município.
	

	Etapa 04
	Diagnóstico do sistema hídrico municipal: Produto 01


	150 dias
	20% Após apresentação do produto 03, mediante aprovação pelo Município.
	

	Etapa 05
	Estudos dos equipamentos de bombeamento e medição.

Apresentação de medidas mitigadoras e compensatórias: Produto 01, Produto 02 e Produto 03.


	 180 dias


	20% após apresentação do produto 04 e aprovação pelo Município.
	

	Etapa 06
	Custos, perdas, prognóstico e melhorias no sistema existente e futuro: Produto 01, Produto 02, Produto 03, e Produto 04.


	 210 dias


	10% após apresentação do produto 05 e aprovação pelo Município.
	

	Etapa 07
	Projetos e memorial descritivo: Produto 01, Produto 02 e Produto 03 (quando necessário).
	 270 dias


	10% após apresentação do produto 06 e aprovação pelo Município.
	

	Etapa 08
	Reunião para apresentação da versão final do Relatório Final à Comissão e prefeito.


	 300 dias


	10% após apresentação do produto 07 e aprovação pelo Município.
	

	Etapa 09
	Revisão e aprovação do documento final (Relatório Final): Produto 01
	 340 dias
	10%  após apresentação do produto 08 e aprovação pelo Município.
	


Valor global estimado de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 080/2018
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2018

ANEXO II

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

Local e data

À

Comissão Permanente de Licitação

	ITEM
	QTE  ESTIMADA
	UN
	DESCRIÇÃO MINUCIOSA DOS SERVIÇOS
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	01
	SERVIÇO
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA (COM UMA CAPTAÇÃO SUPERFICIAL E CINCO POÇOS ARTESIANOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA); E REALIZAÇÃO DE DIAGNÓSTICO DO SISTEMA HÍDRICO DO MUNICÍPIO DE PEQUI/MG, JUNTO A SUPRAM/MG
	
	


Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. ___________________________, inscrito no CPF sob o nº _______________, como representante legal desta empresa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de ____ (________________) dias, a contar da data de abertura da licitação.

Condições de Pagamento: Mensal.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.
________________, ___ de __________________de 2018.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 080/2018
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2018

ANEXO III MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PEQUI, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ........................., com sede administrativa na ............................ – Pequi - MG, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. ..................., inscrito no CPF nº: ...................... de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado __________________ (qualificação), neste ato representado por _____________, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATADO, de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei nº 8.883/94, Processo Licitatório nº 080/2018, Modalidade Tomada de Preços nº. 008/2018, têm como justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato é Contratação de empresa para Prestação de Serviços especializados para realização de Processo de Licenciamento Ambiental da Estação de Tratamento de Água (com uma captação superficial e cinco poços artesianos de abastecimento de água); e realização de diagnóstico do Sistema Hídrico do município de Pequi/MG, junto a SUPRAM/MG, conforme abaixo descrito:
	ITEM
	QTE  ESTIMADA
	UN
	DESCRIÇÃO MINUCIOSA DO PRODUTO
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA 2ª - DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO

2.1. Dos preços

2.1.1. O Contratante pagará a importância mensal de R$ ____________ (______________ reais).

2.1.2. O pagamento será feito em moeda corrente nacional.

2.2. Das condições de pagamento:
2.2.1. O pagamento será efetuado no dia 30 (trinta) de cada mês, em moeda corrente nacional.

2.2.3. A Contratada contra apresentará a correspondente Nota Fiscal de Serviços.

2.2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte formula:  

I= (TX/100) 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

2.3. Dos reajustes
2.3.1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2002, o valor deste Contrato será reajustado mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice oficial.

2.3.2. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental.

2.3.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC (IBGE) ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.

CLÁUSULA 3ª - DA DOTAÇÃO

3.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária nº . 

Ficha 1030 17.512.0082.2.127 Manutenção Sistema Tratamento de Àgua ETA 3.3.90.39.00.00.00.00. 0100 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA 4ª - DA VIGÊNCIA

4.1. Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura, encerrando-se em 31/12/2018.

4.2. A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA 5ª - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

5.1. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o que preceitua o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA 6ª - DA NOVAÇÃO

6.1. Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos, a extinção da respectiva obrigação, podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo.

CLÁUSULA 7ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

7.1. O Contratante se obriga a executar e colocar à disposição da Contratada, até o 15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente, os serviços e a documentação mensal necessários ao cumprimento do objeto deste contrato.

7.2. O Contratante é responsável exclusivo pela segurança de suas informações confidenciais e proprietárias.

7.3. O Contratante se obriga a colocar à disposição da Contratada, equipamentos, pessoal disponível, espaço, e local de trabalhos adequados à prestação de serviços “in-loco”.

7.4. Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos na Cláusula 3ª deste instrumento.

7.5. Caso haja necessidade de mais de dois atendimento, por semana, “in-loco”, as despesas de locomoção, hospedagem, alimentação do(s) técnico(s), correrão por conta do Município.

CLÁUSULA 8ª - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

8.1. Cuidar da segurança do seu pessoal empregando na execução dos serviços contratados, obedecendo aos requisitos legais pertinentes, ficando a Contratante e seus prepostos isentos de qualquer responsabilidade com relação a eventuais acidentes de trabalho decorrentes do serviço prestado, sejam eles de natureza civil ou criminal;

8.2. A Contratada não se responsabiliza pela veracidade e legalidade de qualquer documento contábil e/ou fiscal apresentado pelo Município.

8.3. Cumprir o objeto do contrato em estrita observância das condições previstas neste contrato e na proposta.

8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do cumprimento do objeto desta licitação, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento do referido cumprimento.

8.5. Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação, inclusive impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes do cumprimento do objeto do contrato.

8.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

8.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do cumprimento do contrato.

8.8 Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011.

CLÁUSULA 9 - DA RESCISÃO
9.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

9.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei n. 8.666/93, ao Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, parágrafos 1º a 4º, da Lei citada.

CLÁUSULA 10 - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização sobre a execução dos serviços, objeto da presente licitação, será exercida por um representante do Contratante, nos termos do art. 67 da Lei nº. 8.666/93.

10.2. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ou em decorrência de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, inexistindo em qualquer circunstância, a corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme prevê o art. 70 da Lei nº. 8.666/93.

10.3. O Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços, se considerados em desacordo com os termos do presente contrato.

CLÁUSULA 11 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no cumprimento do contrato e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

11.1.1. Advertência;

11.1.2. multa de:

11.1.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, prestação do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência;

11.1.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a conseqüente rescisão contratual, quando for o caso;

11.1.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos:

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços;

b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros;

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Contratante;

d) descumprimento de cláusula contratual.

11.1.3. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante promova sua reabilitação.

11.2. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de Pequi/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o caso.

CLÁUSULA 12 - DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei nº 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei nº 8.883/94, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa.

CLÁUSULA 13 - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Pará de Minas/MG, para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução do presente Contrato

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e também assinam.

Pequi/MG, _____ de ______________  de 2018.

________________________________

Prefeito Municipal 

_________________________________

CONTRATADO

Testemunhas:

________________________________________________

CPF Nº:

________________________________________________

CPF Nº:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 080/2018
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2018

ANEXO IV 

EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

............................................

(data)

............................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 080/2018
TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2018
ANEXO V 

D E C L A R A Ç Ã O

Declaramos, para fins de habilitação no processo licitatório nº 080/2018, Modalidade Tomada de Preços, que obedecemos rigorosamente o disposto no § 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/93, ou seja, comunicar ao Município a superveniência de fato impeditivo da habilitação.

Por ser verdade, firmamos a presente.

____________, ___ de _____________ de  ________

Assinatura e carimbo do licitante

______________________________________________________________________
Praça Santo Antônio, nº 190, Centro, Pequi/MG–Cep: 35.667-000

Tel: (37) 3278-1247- Fax: (37) 3278-1272

Email: licitações@pequi.mg.gov.br

